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    Introdução

  


  


  A comunicação-relação é parte integrante da vida humana. Esta dimensão existencial está documentada desde os tempos pré-históricos. A partir do momento em que o ser humano passou a representar seus sentimentos, seus rastros ficaram gravados das mais diferentes formas e com os mais diversos meios.


  Trirrelacionado, a saber, com o transcendente, o seu semelhante e a natureza, as marcas destas relações foram sendo deixadas na história. Uma delas, os templos, brotam da expressão da vida de fé das comunidades. O povo cristão não inventou os templos religiosos, mas deles soube aproveitar-se de forma genial.


  Os templos expressivos estão em toda a terra e têm as mais diferentes formas e expressões. Lá visita-se a grande basílica. Majestosa, suntuosa, rica, faustosa ou simples e cheia de história… A basílica é a casa, a moradia do basileus, do rei do mundo. Lugar de peregrinação, de oração, de cumprimento de promessas. Em algumas delas, dependendo de sua sensibilidade e fé, a pessoa sente a presença imponderável do numinoso. O silêncio é a reação normal e típica.


  As catedrais estão espalhadas pelo mundo inteiro. De pedra, concreto ou tijolo, elas são a casa do episcopos, do vigilante. Daquele que não pode dormir, pois deve stare [“ficar de pé”]. Sua missão, com efeito, é estar sempre pronto para a ação do magistério e da condução de sua grei. Catedral, o lugar da cátedra, da cadeira, do ensinamento. O episcopos, vigilante, é também o catedrático por antonomásia. Mestre na fé, na doutrina e na moral, o ocupante da cátedra é, como o Cristo, o grande servidor do seu povo.


  O Povo de Deus, porém, constitui-se em comunidades locais. A igreja paroquial é a casa do seu dia a dia, da celebração do Senhor na assembleia dominical. À frente de cada paróquia está o “presbítero”, o mais velho, o ancião, nem sempre pela idade, mas pelo discernimento, a doutrina, a celebração, a vida. Sua missão é a de sustentar a caminhada de todos. Mulheres e homens, velhos, adultos, jovens e crianças recebem do seu cuidado, do seu ministério, o que é preciso para conseguir o unicum necessarium, a salvação eterna. “Que todos tenham vida e a tenham em abundância” (Jo 10,10) faz-se a razão de sua ação.


  Mas a vida necessita de sinais e de locais de encontros. É assim que a criatividade da fé vai fazendo surgir espaços para a sua manifestação. A capela é a célula menor e privilegiada destes espaços. Simples e toscas, cobertas de palha e construídas de adobe, elas acolhem a comunidade do entorno para viver a própria fé. De mármore ou outro material mais nobre, ela acolhe comunidades especiais no seu dia a dia de vivência cristã.


  A ermida, como o próprio nome já diz, é uma pequena igreja, uma capelinha quase sempre edificada em lugar ermo, retirado… Construída por uma pessoa piedosa ou um grupo de crentes, a ermida é também manifestação de fé. Algumas delas tornaram-se famosas, como o caso da ermida de Assis, berço da fraternidade franciscana e irradiação de uma forma simples e profunda de viver o Evangelho.


  A todas estas expressões “materiais” de fé e vivência cristã, o Concílio veio acrescentar a igreja doméstica ou familiar. Construída de “pedras vivas”, ela se torna o “sacrário” da família, o reduto inviolável do amor. Nela são gerados e sustentados os filhos e filhas de Deus, seres vivos confiados pelo Senhor da vida a outros seres vivos que os acolhem e fazem crescer. Tão rica e bela é esta Igreja, que o próprio Deus quis dela participar. No serviço sacerdotal da vida de Maria e José, Jesus aprendeu a linda e difícil missão de ser humano para divinizar as suas irmãs e irmãos, mulheres e homens de todas as raças e de todos os tempos.


  Em todos estes locais ressoa a profissão de fé de uma comunidade. Nela o “Glória a Deus nas alturas” e o “Creio” são cantados em todas as línguas e dialetos falados pela comunidade humana. No solene pontifical presidido pelo Papa e na mais simples oração comunitária dirigida pelo catequista analfabeto é a mesma fé indefectível que é professada. Mistério insondável do Deus de amor!


  Todas estas manifestações de Igreja têm um centro dinamizador: Jesus Cristo. Pedra angular de toda construção, nome no qual todos se salvam, “verdadeiro Deus e verdadeiro homem”. Ele é a vida de todos pelos quais viveu, morreu, ressuscitou e subiu ao céu. Enviou o Espírito Santo para que, por sua inspiração, todos o conhecessem, amassem e nele tivessem a fonte da salvação. A Igreja é esta comunidade crente e seguidora de Jesus Cristo. Fundada e alimentada pela fé e dinamizada pelo amor, esta comunidade caminha na esperança de sua plenificação no céu.
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  A Lumen Gentium no

  Concílio Vaticano II:

  pontos de sua história


  Relembrar alguns momentos da caminhada da Constituição Lumen Gentium é fundamental para redescobrir o espírito que a inspirava no momento de sua confecção.


  O Concílio Vaticano II foi um dos eventos mais marcantes do início da segunda metade do século XX, quiçá o mais determinante para toda a humanidade. Quais foram as ideias inspiradoras da Constituição sobre a Igreja? A unanimidade numérica da sua votação final representa, de fato, a unanimidade de pensamento de todos os Padres Conciliares?


  Em largos traços, busquemos dar um mergulho nesta história, a fim de entender algo do documento que foi aprovado.


  A Lumen Gentium é o documento central do Concílio Vaticano II. O caminho para a aprovação deste documento passou por algumas etapas significativas. Vamos acompanhá-las brevemente.


  Até a aprovação do documento, em 21 de novembro de 1964, foram elaborados quatro projetos.


  1.1. Primeiro projeto


  Uma comissão pré-conciliar foi encarregada de elaborá-lo. Os temas que encontramos na redação definitiva aprovada estavam presentes: a natureza da Igreja, os seus membros (bispos, religiosos, leigos), a sua autoridade, o magistério, as tarefas, o ecumenismo. A grande diferença do texto aprovado é a abordagem eminentemente “institucional”. Não era a Igreja como comunidade que estava presente. A ênfase era dada na autoridade do clero e, especificamente, dos bispos. Apresentado para a votação no dia 1o de dezembro de 1962, o texto sofreu duras críticas, pois não compreendia a dimensão de comunidade fundada na caridade, a saber, a Igreja como uma comunhão de pessoas relacionadas no amor para com Deus e entre elas mesmas. Formam-se duas correntes, que estarão presentes durante todo o Concílio. Uma delas enfatizava a Igreja como comunidade fundada na realidade invisível da graça, na comunhão de amor. Outro grupo desejava um documento que acentuasse a realidade externa da Igreja, a sua dimensão institucional e organizacional. No fundo, o conflito era sobre o que deveria ser considerado básico e primário. O documento que irá ser aprovado no final do Concílio reflete a superação desta dificuldade. A dimensão mistérica e comunial da Igreja irá prevalecer.1 O Papa João XXIII, sempre atento às tendências e aos humores dos Padres Conciliares, formou uma Comissão para rever o primeiro esboço e apresentar um novo no início da segunda sessão conciliar.


  1.2. Segundo projeto


  Quatro capítulos compunham esse projeto: I. O mistério da Igreja; II. A hierarquia; III. O Povo de Deus e os leigos; IV. Vocação de todos à santidade; Religiosos. Assim que foi proposto o esquema, vários Padres Conciliares levantaram três questões significativas:


  1. a inclusão de um capítulo dedicado à Maria, membro eminente da Igreja, mas não acima dela;


  2. a divisão do capítulo III: um sobre o Povo de Deus, que deveria ser inserido entre os capítulos I e III, e outro sobre os leigos;


  3. um capítulo sobre a Igreja do céu, a saber, a Igreja em estado de perfeição.


  Esse projeto foi aceito como base para as discussões. Contudo, ele mantinha a anteposição do capítulo da hierarquia sobre o Povo de Deus. Este tema, como sabemos, era um dos pontos-chave da discussão entre os dois grupos que se formaram durante o Concílio. As discussões na aula conciliar, como podemos imaginar, foram acaloradas. Os bispos já se conheciam, estavam mais afinados com o latim, a língua oficial do Concílio. Isso tudo facilitava o debate. Entre os temas emergentes nas discussões, encontram-se a colegialidade dos bispos, a restauração do diaconado permanente e uma votação sobre a inclusão do tema de Maria no documento conciliar. A votação foi apertada. Criou-se uma subcomissão para escrever um capítulo sobre a Virgem Maria e outra para o colegiado e o diaconado.


  1.3. Terceiro projeto


  Este projeto começa a manifestar a feição que irá ter o documento conciliar. Dois novos capítulos são incluídos: sobre a Virgem Maria e sobre a consumação da santidade na glória dos santos. Por sua vez, o capítulo III do segundo projeto é subdividido em dois capítulos: um sobre o Povo de Deus e outro sobre os leigos.


  A colocação do capítulo sobre o Povo de Deus imediatamente após o mistério da Igreja tem consequências riquíssimas. Significava aceitar a dinâmica fundamental da Igreja como um povo de batizados, cristãos e cristãs, fundando uma mesma comunidade de iguais, embora com suas funções e serviços específicos. Na Igreja-comunidade todos são responsáveis por sua vida e seu crescimento. Colocada após o capítulo do Povo de Deus, quer-se acentuar a missão da hierarquia como serviço específico. O projeto assumia a seguinte estrutura: I. O mistério da Igreja; II. O Povo de Deus; III. A constituição hierárquica da Igreja, especialmente o episcopado; IV. Os leigos; V. A vocação de todos à santidade na Igreja; Religiosos; VI. A consumação da santidade na glória dos santos; VII. A Virgem Maria, Mãe de Deus, no mistério de Cristo e da Igreja.


  1.4. Quarto projeto


  A discussão continua acalorada na aula conciliar, embora com maiores clarezas quanto à redação final do documento. Destarte alterou-se o capítulo VII, que passou a ter a seguinte redação: “A índole escatológica da Igreja peregrina e a sua união com a Igreja celeste”. Buscou-se também dividir o capítulo V, dedicando um capítulo especial aos religiosos e religiosas. Os padres conciliares buscaram clarear os temas da Igreja do céu e de Maria. Alguns padres conciliares opuseram-se ao título de Medianeira para a Virgem Maria. Com efeito, refletiam eles, segundo o Novo Testamento o único Mediador é Jesus Cristo.


  A votação para verificar se se deveria dedicar um capítulo especial aos religiosos e religiosas teve uma significativa rejeição. Dos 2.210 votantes, 698 manifestaram-se contra, enquanto 1.505 eram a favor e 7 anularam.


  A comissão doutrinal pôs-se a trabalhar para apresentar uma redação completa para a votação do dia 21 de novembro de 1964. Eis o esquema a ser votado: I. O mistério da Igreja; II. O Povo de Deus; III. A constituição hierárquica da Igreja e em especial o episcopado; IV. Os leigos; V. A vocação de todos à santidade na Igreja; VI. Os religiosos; VII. A índole escatológica da Igreja peregrina e a sua união com a Igreja celeste; VIII. A bem-aventurada Virgem Maria Mãe de Deus no mistério de Cristo e da Igreja.2


  Esta caminhada chega a um ponto muito rico de maturação. Podemos detalhá-lo em alguns tópicos a seguir:


  1. A Igreja é uma comunhão de caridade, a saber, uma rede interligada de pessoas em relação amorosa com Deus e com as demais pessoas.


  2. Ela é uma expressão da graça de Deus e na qual todos os seus membros participam do serviço da vida.


  3. Os fiéis que formam a Igreja constituem o Povo de Deus. Portanto, o clero, os leigos e os religiosos pertencem à mesma comunidade de fé, esperança e amor. São fundamentalmente iguais. Não há dois níveis de adesão à Igreja e portanto não se justificam grupos separados ou considerados mais que os outros.


  4. O Povo de Deus como um todo é responsável pela vida e pelo crescimento da Igreja.


  5. A colegialidade dos bispos e sua comunhão com o Papa demonstram o inestimável e insubstituível serviço no múnus de ensinar, santificar e governar a Igreja.


  6. Farol levantado entre as nações, a comunidade eclesial é fermento de um mundo novo pela comunhão que é chamada a criar entre as demais religiões cristãs, as religiões do mundo e as pessoas de boa vontade.


  A Lumen Gentium, como documento-síntese do Vaticano II, representa a janela aberta para o mundo, pronta para deixar entrar o “ar fresco”, conforme a expressão de João XXIII a um jornalista que lhe perguntava o que esperava do Concílio.
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  Considerações

  teológico-pastorais:

  as riquezas da Lumen Gentium


  Ao convocar o Concílio, João XXIII não determinou nenhum tema para ser tratado especificamente. Foi, então, pedido às conferências episcopais e aos bispos do mundo inteiro que propusessem suas preocupações e fizessem suas propostas. E elas vieram. As indicações mais claras, principalmente das Igrejas europeias, era da centralidade da preocupação eclesial.


  2.1. Falar de Deus ao mundo


  No fundo, contudo, todos sentiam que deviam recuperar um conceito: falar de Deus. Este tinha sido o tema de base que os bispos alemães trouxeram consigo. “No Concílio deveis sobretudo falar de Deus. Este é o tema mais importante”.3 Esta preocupação foi permeando a mente dos Padres Conciliares e “contaminando” suas ações. Ela os conduziu durante as quatro sessões, que exigiriam, continuadamente, um ano inteiro de trabalho de mais de 2 mil pessoas!


  2.2. Um modo diverso de falar


  A linguagem conciliar é outro dado que nos chama a atenção. Ela foi dialógica e irênica. No Concílio prevaleceu o diálogo, mesmo que as discussões e as defesas dos pontos de vista tenham sido acaloradas. Há documentos que foram inteiramente refeitos, pois seus anteprojetos foram visceralmente rejeitados. O documento De Ecclesia, por exemplo, sofreu uma enorme transformação até chegar à Lumen Gentium. Do primeiro texto, eminentemente institucional, de 1o de dezembro de 1962, ao texto totalmente teológico, que foi votado em 21 de novembro de 1964, há uma diferença essencial. O diálogo conduziu a uma expressão irênica, de comunhão, de acolhida, jamais de rejeição. O espírito infundido na Igreja por João XXIII dominou os trabalhos conciliares. Nenhum anátema, nenhuma condenação, nenhuma expressão de revanche ou superação. A tônica bíblico-patrística está presente em todos os 16 documentos.


  2.3. A prevalência da doutrina bíblico-patrística


  A linguagem conciliar é bíblica. A Igreja é o “sinal elevado entre as nações” para irradiar a luz em meio aos povos que viviam na escuridão. E essa luz é Cristo: “sendo Cristo a luz dos povos!”. A missão essencial da Igreja é anunciar a salvação que Jesus Cristo veio trazer. Ademais, ela deve testemunhar com palavras e obras a presença constante, santificadora e libertadora de Jesus Cristo. Numa linguagem eminentemente tipológica, a Igreja é vista na sua prefiguração veterotestamentária. A seguir, ela é apresentada na sua ação sob o impulso do Espírito Santo que a atualiza pela dinâmica sacramentária. E toda a vivência eclesial consumar-se-á na parusia, na Igreja celeste, quando Deus será tudo em todos. Esta apresentação tipológica serve-se daqueles momentos iniciais do caminho histórico da Igreja, vivido pelos Padres em suas respectivas comunidades. Não se pode esquecer que, por detrás da cada Padre da Igreja, está uma comunidade vivente, florescente e combatente. A maioria destas comunidades está hoje extinta, mas ainda viva pelo testemunho escrito de seus pastores.


  2.4. A dimensão comunial


  O Concílio recuperou a vivência comunial das primeiras comunidades evangélico-patrísticas. Os documentos conciliares, máxime a Lumen Gentium, superam a apresentação da Igreja como sociedade, sociedade desigual ou sociedade perfeita, característica da eclesiologia anterior (Idade Média, Trento, Vaticano I). Predomina a dimensão mistérica da Igreja. Este mistério tem a sua centralidade no bispo, na sua ordenação para o serviço de pregar a Palavra de Deus, pastorear o Povo de Deus como rebanho que o Senhor reuniu e celebrar os divinos mistérios, santificando os seus fiéis, fazendo deles hóstias vivas, santas e agradáveis a Deus. Nesta dimensão comunial sobressai a figura teológica do bispo. Ele é sacramento de Cristo, sacerdote, profeta e rei. Como tal, em sua grei, ele é o doutor eminente, cujas funções lhe são próprias e inerentes: ensinar, reger e santificar.


  2.5. A teologia das Igrejas locais


  A dimensão bíblico-patrística traz à eclesiologia uma redescoberta vital: o valor das Igrejas locais. Estamos no primeiro momento da caminhada histórica pós-apostólica. As grandes Igrejas, cujos nomes conhecemos pelos primeiros escritos dos Padres Apostólicos, encontram sua razão de ser a partir da Lumen Gentium e dos documentos a ela ligados: Christus Dominus, Presbyterorum Ordinis, Ad Gentes e outros. Estas Igrejas têm o seu centro na figura do bispo com o seu presbitério. Ele, como cabeça, a partir da sua ordenação, dá vida a ministérios e carismas próprios. Ligada a esta teologia está a revalorização das conferências episcopais. Embora criadas antes do Concílio, estas conferências adquirem um peso próprio e uma razão de ser eminentes. A teologia das conferências episcopais adquirem uma força particular com a doutrina da colegialidade dos bispos com o Papa.


  2.6. A doutrina da colegialidade dos bispos


  LG 22 é um dos números centrais. Uma Igreja local é verdadeiramente Igreja quando o bispo que a preside está em comunhão com os demais bispos e suas respectivas Igrejas. Sucessores dos apóstolos e participantes de sua colegialidade, que lhes é transmitida pela ordenação episcopal, os bispos são cabeça de sua Igreja. Estas Igrejas o bispo tem a missão divina de evangelizar. Com efeito, diz a primeira teologia do episcopado que, entre os “vários ministérios”, “o lugar principal” é ocupado pelo múnus daqueles que, constituídos no episcopado, conservam os ramos da semente apostólica por uma sucessão que vem ininterrupta desde o começo. A Lumen Gentium é precisa: os bispos sucedem aos doze não individual mas sim “colegialmente”. Quatro razões, sempre segundo Lumen Gentium, postulam a dimensão colegial. São elas: a existência documentada pelo Novo Testamento de um “colégio apostólico” tendo Pedro como chefe; a antiga disciplina da communio entre as Igrejas locais e os respectivos bispos; a celebração dos concílios, especialmente os ecumênicos; a praxe de consagrar os bispos colegialmente. Alguém é constituído membro do colégio episcopal pela sagração sacramental e pela comunhão hierárquica com o chefe e os membros do colégio. A colegialidade dos bispos é sacramental, em força de sua ordenação, e é jurídica. A consagração sacramental tem valor de causa eficiente, enquanto a comunhão hierárquica tem valor de condição indispensável para que a consagração possa operar a plena sucessão apostólica.


  2.7. O sacramento da Ordem e sua divisão


  LG 29 dirime e explicita a realidade do sacramento da Ordem. Desde a antiguidade ele é compreendido em três graus, a saber, episcopado, presbiterado e diaconado. O verbo “dirimir” é usado porque o Concílio Vaticano II explicita a afirmação de Trento, que dizia ter os graus do sacramento da Ordem sido instituídos por Cristo. O Concílio irá dizer que eles têm fundamento neotestamentário e como tais foram vividos na Igreja desde a antiguidade. Cristo quis os bispos como sucessores dos apóstolos. Com efeito, os bispos como um todo sucedem os apóstolos por explícita ordem de Cristo. Presbíteros e diáconos existem na Igreja pela inspiração do Espírito e como ação ministerial explícita dos apóstolos.


  2.8. A teologia do Povo de Deus e suas consequências


  Do primeiro ao último projeto do documento conciliar sobre a Igreja, muita coisa mudou, e de modo fundamental. Acredito, contudo, que a mudança mais profunda foi a colocação do Povo de Deus imediatamente após o capítulo da Igreja. Prefigurado no Antigo Testamento, este Povo de Deus possui riquezas inigualáveis. Ele nasce do costado aberto de Cristo, como Igreja Santa e Imaculada. Recebe também uma lei que o guiará em todos os momentos: a lei do amor. Não tem neste mundo sua morada permanente, mas caminha peregrinante pelas estradas do mundo, guiado pelo Espírito Santo e sustentado pela força dos sacramentos, máxime da Eucaristia, corpo e sangue do Senhor. Povo santo e sacerdotal, em seu seio encontram-se os ministérios e os carismas que o enriquecem sobremaneira. Povo católico e universal, os membros deste povo relacionam-se e são responsáveis por todos os homens e mulheres que habitam o seu próprio universo.


  2.9. Uma Igreja em constante tensão


  Quatro capítulos da Lumen Gentium retratam a vocação essencial da Igreja à santidade. São justamente os capítulos 4: os leigos; 5: vocação universal à santidade; 6: os religiosos; e 7: índole escatológica da Igreja peregrina e sua união com a Igreja celeste. Tais capítulos acentuam o objetivo intrínseco da Igreja, o que é essencial à sua existência: a santidade, a conformidade a Deus. Estes capítulos dizem que Deus tem que ter espaço no mundo. Santidade é Deus habitando em meio aos homens e mulheres, armando sua tenda em nosso meio, como diz São João no prólogo do seu Evangelho.


  Santidade é novo nascimento, não da carne, mas do Espírito, de Deus. A Igreja santa existe para ser morada de Deus no mundo. A santidade confunde-se com a vocação universal da Igreja. Santidade é tensão escatológica, vocação comum a todos: leigos e leigas, religiosos e religiosas. A Igreja é chamada a se conformar com Cristo. Destarte ela se tornará instrumento de Deus no mundo. A vocação essencial da Igreja é ser sinal de Deus, clamando para que a humanidade dê espaço para Deus, habitando no mundo, tornando-se morada de Deus.


  2.10. Maria, Mãe de Cristo e da Igreja


  A inclusão do capítulo sobre Maria na Lumen Gentium tornou-se possível pelo fato de a Virgem Maria ser considerada figura e tipo da Igreja. Como Maria, a Igreja é Virgem e Mãe, antecipando a Igreja, sendo sua realização. Maria já é, hoje, ressuscitada em corpo e alma no céu, aquilo que a Igreja será amanhã. Inserindo Maria no documento sobre a Igreja, os Padres quiseram que ela se constituísse no ideal a ser perseguido pela Igreja, enquanto é considerada sua Mãe. Com esta colocação, a Lumen Gentium supera o que se poderia chamar de “mariolatria”, bem como a concepção de uma Igreja puramente institucional, considerada de modo impessoal. “A perspectiva mariana da Igreja e a perspectiva eclesial, histórico-salvífica, de Maria nos reconduzem em última instância a Cristo e ao Deus trinitário, porque aqui se manifesta o que significa santidade, o que é a morada de Deus no homem e no mundo, o que devemos entender por tensão ‘escatológica’ da Igreja. Só assim o capítulo de Maria dá acabamento à eclesiologia conciliar e nos leva de volta ao seu ponto de partida cristológico e trinitário”.4
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  Os desafios suscitados na atualidade

  pela releitura da Lumen Gentium


  Quase cinquenta anos se passaram desde a publicação do documento sobre a Igreja. Faço, sem pretensões de ser absoluto, reflexões sobre alguns desafios que podem vir à mente de quem o lê pela primeira vez, ou o relê mais uma vez.


  3.1. A compreensão do espírito que gerou a Lumen Gentium


  O Concílio foi convocado no final da década de 1950 e realizado nos inícios da década de 1960. O mundo de então estava vivendo um momento mágico de sua história. Nem parece que foi somente há cinquenta anos! João XXIII sucede no pontificado a Pio XII. Não foi somente troca de pessoas, e sim uma verdadeira “revolução eclesial”.


  Muito já se escreveu a respeito. Conduzidos por dois hábeis “mestres de obra”, João XXIII e Paulo VI, sucessivamente, mais de 2 mil operários trabalharam laboriosamente durante quatro períodos de mais ou menos três meses. Rasparam as pesadas paredes da Igreja, cobertas por tintas carregadas e de cores muitas vezes aberrantes. Fizeram, então, a descoberta de um “afresco” bíblico-patrístico mostrando a Igreja original. A Igreja como foi vista em “figura” no Antigo Testamento, como foi realizada pela missão terrena de Jesus Cristo e foi vivida sob a moção do Espírito durante os primeiros séculos da história. Essa Igreja que está destinada a consumar-se na glória, quando Deus for tudo em todos.


  Sem a compreensão desse espírito idealizador, os documentos conciliares, máxime a Lumen Gentium, não passarão de um repertório de citações colocadas entre aspas.


  3.2. A necessidade de descobrir o “rosto de Cristo no rosto da Igreja”5


  Ao iniciar as reflexões sobre a Lumen Gentium, falamos da preocupação dos bispos alemães no começo do Concílio: a dimensão eminentemente teológica, isto é, repropor Deus ao mundo. Mas Deus tem uma face concreta, visível, humana: Jesus Cristo. As pessoas querem encontrar Jesus Cristo. “Mostra-nos o Cristo”, pediram os gregos ao apóstolo Filipe (Jo 12,21). “Mostra-nos o Pai”, pediram os discípulos a Jesus na voz do mesmo Filipe (Jo 14,6). “Quem me vê, vê o Pai”, é a resposta de Jesus. Ele é a luz que ilumina o caminho para o Pai.


  Repropor Jesus Cristo, a “luz dos povos”. Lindamente estas foram as primeiras palavras da Lumen Gentium: “Cristo é a luz dos povos. Por isso, este sagrado Concílio, congregado no Espírito Santo, deseja ardentemente que a luz de Cristo, refletida na face da Igreja ilumine todos os homens, anunciando o Evangelho a toda a criatura (cf. Mc 16,15)”. Este é o grande, o imenso desafio, “repropor” o Cristo da Igreja, isto é, Jesus Cristo do Novo Testamento, Jesus Cristo dos mártires, Jesus Cristo das primeiras reflexões dos Padres, Jesus Cristo da sadia teologia, Jesus Cristo dos sacramentos… Jesus Cristo, ontem, hoje e sempre (Hb 13,8). “A Igreja, à qual foi confiada a sublime missão de tornar presente e de revelar o rosto de Jesus Cristo aos homens, não é constituída somente pelas suas estruturas, mas também por todos os membros do Povo de Deus. Mediante a Encarnação, Ele uniu-se de certo modo a cada ser humano, mas está presente de maneira totalmente particular em cada um dos fiéis. Trata-se de uma presença tão íntima e profunda, que se pode manifestar em termos de identificação”.6


  Enfim, repropor Cristo com os testemunhos e os fatos. A este propósito, são sempre atuais as palavras do Papa Paulo VI: “O homem contemporâneo escuta de melhor boa vontade as testemunhas dos que os mestres, e, se escuta os mestres, é porque eles são testemunhas”.7


  3.3. A explicitação do sentido e extensão do colégio episcopal


  Teológica e pastoralmente falando, um dos grandes desafios do pós-concílio têm sido a interpretação e vivência da colegialidade e do colégio episcopal. Sim, a Igreja foi fundada sobre Pedro-pedra à frente dos doze. Este foi colocado à frente dos doze como um colégio, um grupo estável, uma ordem, um corpo organizado. Jesus instituiu esses apóstolos “à maneira de colégio ou grupo estável”, ao qual prepôs Pedro escolhido entre eles. Há, pois, na Igreja uma colegialidade estrita e plena que é o corpo apostólico como sujeito do supremo e pleno poder sobre toda a Igreja, poder este que não se pode exercer senão com o consentimento do Romano Pontífice. Existe ainda uma atividade colegial expressada com os termos “solicitude de todas as Igrejas” e “união colegial” e “espírito colegial”. Esta última “atividade colegial”, embora não seja plena, é também atividade de verdadeira colegialidade e por isso tem um teor teológico e consistente.


  Membro do colégio episcopal, o bispo é a cabeça de uma Igreja local, conservando-se em comunhão com os demais bispos e com o sucessor de Pedro. O episcopado, para o Concílio, não pode ser corretamente compreendido fora da articulação entre a Igreja local e a comunhão universal das Igrejas, das quais ele é o elemento de ligação. O Concílio afirma ainda que os bispos são sucessores dos apóstolos. Mais: a “colegialidade” dos doze é transmitida aos seus sucessores; por último, menciona as conferências episcopais.


  Para fundamentar a doutrina sobre a colegialidade episcopal, o Concílio apresenta quatro fatos que testemunham em seu favor:


  1. a existência documentada pelo Novo Testamento de um “colégio apostólico” tendo Pedro como chefe;


  2. a antiga disciplina da communio entre as Igrejas locais e os respectivos bispos;


  3. a celebração dos concílios, especialmente os ecumê­nicos;


  4. a praxe de consagrar os bispos colegialmente.


  A colegialidade goza, pois, de duas raízes: uma sacramental e outra jurídica. A raiz sacramental ressalta que a ordenação “de modo algum se refere só ao indivíduo como indivíduo, mas é, conforme sua natureza, inserção num todo, numa unidade de ministério, pelo que é essencial vencer o individualismo e participar numa tarefa comum”; a raiz jurídica, por seu turno, “não aparece como acréscimo exterior ao sacramento da Ordem, mas como seu desenvolvimento conatural”, pelo qual chega ao seu sentido pleno. Devolveu-se ao sacramento a prioridade em relação à jurisdição: “A consagração sacramental tem valor de causa eficiente, enquanto a comunhão hierárquica tem valor de condição indispensável para que a consagração possa operar a plena sucessão apostólica”.8


  “O colégio episcopal, que sucede ao colégio apostólico nas tarefas de ensino, santificação e guia, em união com o Papa, seu chefe, e jamais sem ele, é sujeito do supremo e pleno poder sobre a Igreja universal. Não são dois poderes distintos; distintos são somente os dois sujeitos que o possuem em toda a sua extensão e intensidade: um sujeito singular, que é o sucessor de São Pedro, e um sujeito colegial, que é o corpo episcopal inteiro. Nenhum é superior ao outro, pois entre os dois há uma distinção inadequada, e nenhum dos dois pode compreender-se sem o outro. De fato, quando os bispos agem colegialmente, fazem-no sempre com o Papa, e quando o Papa age individualmente, fá-lo enquanto cabeça do colégio e sua expressão”.9


  3.4. Igrejas locais e Igreja universal


  Um dos ganhos maiores da volta às fontes realizada pelo Concílio é a redescoberta da teologia da Igreja local. É nela que acontece a plena e ativa participação de todo o Povo Santo de Deus nas mesmas celebrações litúrgicas, máxime na Eucaristia, numa única oração, junto a um só altar, presidido pelo bispo, cercado de seu presbitério e ministros. Estamos aqui em plena eclesiologia “sinfônica” de Santo Inácio de Antioquia em suas cartas.10 O tema da Igreja local é apresentado pela Lumen Gentium em quatro números e em diferentes contextos.11 LG 13 fala das Igrejas particulares, isto é, das Igrejas com as suas próprias tradições, seus ministérios e carismas que precisam ser valorizados para a harmonia da Igreja universal. LG 23 amplia o conceito. “Os bispos individualmente são o visível princípio e fundamento da unidade em suas Igrejas particulares, formadas à imagem da Igreja universal, nas quais e pelas quais existe a una e única Igreja católica”. Estas Igrejas, presididas pelo seu bispo, têm a missão de santificar, ensinar e governar. Nelas está presente Cristo, cujo corpo e sangue comungamos. Nela os fiéis se transformam naqu’Ele que recebem. É nela que os bispos relacionam-se profundamente com os presbíteros. Eles congregam a família de Deus numa fraternidade que conduz à unidade. São eles que tornam presente, de certo modo, o seu bispo, bem como a própria Igreja universal.
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